
9N.o 2 — 4-1-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 1/99

Por ordem superior se torna público que a República
Checa depositou, em 24 de Junho de 1998, os instru-
mentos de ratificação da Convenção Europeia Relativa
à Supressão da Legislação dos Actos Exarados por Agen-
tes Diplomáticos ou Consulares, aberta para assinatura,
em Londres, em 7 de Junho de 1968.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada
para ratificação pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 99/82, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 197, de 26 de Agosto de 1982, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificação em 15 de Dezem-
bro de 1982, conforme aviso publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro de 1983.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 27 de
Novembro de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.

Aviso n.o 2/99

Por ordem superior se torna público que Portugal
depositou, em 20 de Março de 1998, na sede do Conselho
da Europa, em Estrasburgo, o instrumento de ratificação
do Protocolo n.o 1 à Convenção Europeia para a Pre-
venção da Tortura e das Penas ou Tratamentos Desu-
manos ou Degradantes.

O referido Protocolo foi aberto à assinatura, em
Estrasburgo, em 4 de Novembro de 1993 e assinado
por Portugal em 3 de Junho de 1994, aprovado, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 24/97, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 103, de 5 de Maio de 1997, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 21/97, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 103, de 5 de Maio
de 1997.

Direcção Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de
Dezembro de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.

Aviso n.o 3/99

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação do Secretário-Geral das Nações Unidas de 22
de Julho de 1998, o Governo da Tanzânia ratificou,
em 25 de Julho de 1998, o Acordo Relativo à Imple-
mentação da Parte XI da Convenção das Nações Unidas
sobre o Direito do Mar, com efeitos a partir de 25 de
Julho de 1998.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 3 de
Dezembro de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 4/99

Por ordem superior se torna público que a Roménia
depositou, em 19 de Maio de 1998, os instrumentos
de ratificação do Protocolo à Convenção Europeia Rela-
tiva à Equivalência de Diplomas Dando Acesso a Esta-

belecimentos Universitários, aberta para assinatura, em
Estrasburgo, em 3 de Junho de 1964.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado
para ratificação pelo Decreto de Governo n.o 98/81,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 171, de
28 de Setembro de 1981, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 3 de Novembro de 1981,
conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 278, de 3 de Dezembro de 1981.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 4 de
Dezembro de 1998. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, João José Gomes Cae-
tano da Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 1/99

de 4 de Janeiro

Tem sido preocupação do Governo criar condições
para que a aprovação e execução de planos de recu-
peração de empresas em situação difícil, enquadradas
ou não no Sistema de Incentivos à Revitalização e
Modernização do Tecido Empresarial (SIRME), se pro-
cessem com celeridade, minimizando os custos de inde-
finição e os prejuízos de imagem inevitavelmente gera-
dos pela apresentação da empresa em dificuldades a
processo especial de recuperação.

Nesse contexto, importa que os benefícios, designa-
damente fiscais, garantidos a certos actos e operações
necessários à boa execução dos referidos planos, quando
adoptados em processo especial de recuperação da
empresa, possam ser também aplicados em procedimen-
tos, sem carácter jurisdicional, conducentes à preparação
de projectos de consolidação financeira e reestruturação
empresarial e à celebração de contratos que envolvam
na sua execução a empresa e os seus principais parceiros
e, quando se preveja a mudança de titularidade da
empresa, também os próprios adquirentes.

A autorização legislativa concedida pelo n.o 8 do
artigo 43.o da Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro,
foi já utilizada parcelarmente, com a publicação do
Decreto-Lei n.o 81/98, de 2 de Abril, para permitir a
aplicação dos benefícios consignados nos artigos 118.o
a 121.o do Código dos Processos Especiais de Recu-
peração da Empresa e de Falência, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 132/93, de 23 de Abril, a medidas pre-
vistas em contratos de aquisição de capital social por
quadros e trabalhadores conexos com contratos de con-
solidação financeira e reestruturação empresarial.

Aprovado pelo Decreto-Lei n.o 316/98, de 20 de Outu-
bro, o regime do procedimento extrajudicial de con-
ciliação, procede-se, através do presente diploma, à
extensão daqueles benefícios a todas as demais situações
em que a lei prevê a celebração de contratos de con-
solidação financeira e reestruturação empresarial em
execução de projectos aprovados pelo Instituto de Apoio
às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento
(IAPMEI).

Assim:
No uso de autorização legislativa concedida pelo n.o 8

do artigo 43.o da Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro,


